Rio, 08.04.2013
DECODIFICANDO O DISCURSO: A EXPLORAÇÃO DAS JAZIDAS E OS CONTRATOS DE RISCO. 
                               *Profa. Guilhermina Coimbra.
"...Não posso fazer tudo, mas posso fazer alguma coisa. E por não poder fazer tudo, não me recusarei a fazer o pouco que posso."(Edward Everett Hale,  clérigo e escritor norte-americano, 1823-1909). Decodificar o discurso significa trabalhar em benefício de todos, tentando fazer compreender os discursos competentes de autoridades nacionais e internacionais.  Significa tentar esclarecer em linguagem didática, fornecendo argumentos para que, devidamente esclarecida, a população brasileira possa mudar o curso das políticas que os “discursantes” pretendem para o Brasil.  
..."Extra-oficialmente, o ministro ....”adiantou que as novas licitações deverão definir prazos de exploração de jazidas por 30 anos com a possibilidade de renovação por mais 20 anos"......."o reajuste da alíquota média dos royalties da mineração, que passaria de 2%para 4%.O valor incidirá sobre o faturamento bruto das empresas responsáveis pela 
exploração de jazidas e não mais sobre o faturamento líquido, como se dá na 
regra atual. Além disso, o governo também pretende cobrar um percentual de 
participação especial sobre a exploração das jazidas consideradas mais 
produtivas"... ..." a maior parte do valor arrecadado com participação especial será 
destinada aos municípios. Os estados também devem receber uma parcela e 
uma menor parte ficará com a União. Outra parte fundamental transformação 
do Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM) em uma agência 
reguladora." (in "Marco da mineração será criado por MP",  Brasil  Econômico,  Seção: Brasil, Autores: Ruy Barata Neto, de Brasília). 
 
Observa-se que a pretensão é a de imobilizar e proibir a exploração das jazidas do Brasil em benefício dos residentes no país.
Permitir que as novas licitações tenham prazos definidos de 30 anos com a possibilidade de renovação por mais 20 anos significa aceitar que os brasileiros fiquem, durante 50 anos  sem poder explorar o próprio território - à mercê da exploração de companhias alheias ao desenvolvimento  do Brasil. 

Significa conceder aos interessados o poder de explorar por 50 anos o território brasileiro, em benefício das respectivas caixas dos tesouros de onde são nacionais. Significa entender que, por 50 anos, o Brasil estará impedido de usufruir dos lucros advindos da exploração do  seu território. 

Significa concordar com a imobilização do território do Brasil, pelos brasileiros e por conseqüência significa concordar em paralisar o desenvolvimento econômico do Brasil - de maneira ardilosa e nada criativa, porque é repetitiva de outra, comprovadamente contrária aos interesses do Brasil.

O que se está a propor é mais ou menos nos moldes dos Contratos de Risco, cujo único objetivo era o de impedir a exploração do território do Brasil, pelos brasileiros/PETROBRÁS. 

O Brasil teve a exploração de seu território imobilizada, através dos ardilosos Contratos de Risco. 

Nos Contratos de Risco, o compromisso ardiloso era o seguinte: sem ônus (?) para o Brasil/PETROBRAS as companhias petrolíferas se comprometiam a explorar o território brasileiro para ver se encontravam petróleo, com o compromisso de, se encontrassem o petróleo, dividiriam os lucros com o Brasil/PETROBRÁS. 

Como os Contratos de Risco tinham prazo de vigência (20/25 anos) e não podiam ser  renovados, as companhias formavam outras companhias (com  duas ou três “ações” de “acionistas”, estranhos  ao primeiro  contrato) com a mesma cláusula ardilosa e com o mesmo prazo de vigência.  

E como o objetivo final dos Contratos de Risco era a imobilização do território brasileiro, a paralisação da exploração do território do Brasil pelos brasileiros - as companhias não exploraram o território brasileiro, mas, impediram que ele fosse explorado pelos brasileiros. (Os Constituintes de 1988 acabaram com os astuciosos Contratos de Risco, mas, os Contratos de Risco que ainda estavam vigendo em 1988,  continuaram em vigor por muitos anos,  impedindo os brasileiros de explorarem, em benefício próprio, a riqueza de seu território).

No mérito, é óbvio não existir preço nem aumento de alíquota por maior valor que tenha , que possa compensar a paralisação do direito de explorar o próprio território(no caso, de 2%para 4% sobre o faturamento bruto das empresas responsáveis pela exploração de jazidas). 

Idem, quanto à proibição de explorar o território brasileiro, em troca de  percentual de participação especial a ser cobrada, sobre a exploração das jazidas consideradas mais produtivas e  participação especial a ser concedida aos Municípios, Estados e à União. De se esperar que Presidente, Prefeitos e Governadores bem  intencionados reajam, entre outros, pelos motivos expostos. 

Os residentes no  Brasil confiam nos seus prepostos concedendo-lhes a legitimidade de poder negociar bons negócios de Estado para o país. 

Entretanto, se essa legitimidade é mau utilizada, causando prejuízos aos residentes no Brasil - contribuintes de fato e de direito - com humor, perguntam-se:  quantos intermediários estão ganhando quanto e de quem para fazerem dos negócios públicos brasileiros, péssimos negócios para o Brasil.

Tratado internacional já foi assinado e - pasmem - ratificado, obrigando o Brasil a renunciar a concorrer em setor crucial para o desenvolvimento do  Brasil: energia nuclear. Pelo tratado - que tem que  ser denunciado, porque, prejudicou mais de 70 anos de pesquisas árduas com altos investimentos dos contribuintes brasileiros - o Brasil tem que continuar com duas, três usininhas e entregar a matéria-prima urânio, para os de fora do Brasil, enriquecerem-se a custa do Brasil.

O Brasil não pode renunciar, mais do que já renunciou, para agradar os amigos dos "muy" amigos do Brasil. 

E direito do Brasil explorar os minérios que jazem no seu território,  dele extraindo lucros, há mais  de cem anos desviados para fora do Brasil.

O direito do Brasil é um direito legítimo, irrenunciável e inalienável - assegurado pelas Cartas da ONU e da OEA a todos os Estados: o direito  ao desenvolvimento, através da exploração de seu território.

Quanto à transformação do DNPM em agência reguladora, muito interessante, considerando que as instaladas no Brasil têm demonstrado o objetivo principal de apontar para os que estão fora do Brasil os bons negócios públicos dentro do  Brasil  -como se fossem negócios privados. 

Com muito humor os brasileiros observam: não satisfeitos em privatizar todas as empresas lucrativas estatais brasileiras, pretendem, também, através dos intermediários, privatizar os departamentos nacionais brasileiros. 

De privatização em privatização, breve vão lançar a "idéia" de privatizar os serviços públicos, as autarquias, os ministérios e outras instituições brasileiras. 

Nos planos, é óbvio, fechar o Congresso Nacional, porque, se as ordenações vêm de fora do Brasil (tais como as Ordenações Filipinas e Manuelinas, do Brasil Colônia, governado pelos reis de Portugal) somente haverá necessidade de um preposto, testa-de-ferro, representante dos interesses alheios aos do Brasil. 

Ao eventual preposto, darão o poder de exarar as ordenações, as quais poderão, ou, não, ter o nome de Medidas Provisórias e outras similares - desde que de acordo e submetidas à vontade dos interessados-não-residentes no Brasil.

O Brasil inclusivo e amigo merce respeito.

*Curriculum Lattes.
 

